
 
Ano 14 – nº 141/2022 Data de Disponibilização: terça-feira, 5 de abril 

9 Caderno I – Administrativo Data de Publicação: quarta-feira, 6 de abril 
 

 
Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro – Lei Federal nº 11.419/2006, art. 4º e Resolução TJ/OE nº 10/2008. 

 

  
id: 4418275 
  
 

PORTARIA Nº. 383/ 2022 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Desembargador Henrique Carlos de Andrade 
Figueira, no uso de suas atribuições legais, 

 
CONSIDERANDO o que foi decidido no processo SEI nº 2022-06029278; 
 
R E S O L V E: 
 
Art. 1º. Designar a Doutora PERLA LOURENÇO CORREA CZERTOK, Juíza de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de Niterói, para 
exercer a função de Juíza Coordenadora do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania da Comarca de Niterói, sem 
prejuízo de suas atribuições. 
 
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Rio de Janeiro, 31 de março de 2022. 
 

Desembargador HENRIQUE CARLOS DE ANDRADE FIGUEIRA 
Presidente do Tribunal de Justiça 

 
 

 

Atos e Despachos dos Juízes Auxiliares da Presidência  

  
id: 4417552 
  
 
Proc. SEI 2021-0618324 
Personagem: LUANA AITA, matr. 17/10183332 
Assunto: Pecúnia indenizatória – férias proporcionais 
 
 
 

DECISÃO 
 

Considerando as informações prestadas nos autos, INDEFIRO o pedido de pagamento por férias proporcionais, tendo em vista a 
vedação expressa no art. 5º, do Ato Normativo nº 26/2009, e no esteio da decisão do E. Conselho da Magistratura, no Recurso 
Hierárquico nº 2003.003.00292, segundo a qual a natureza indenizatória da verba em análise escapa à via administrativa, dada a 
ausência de amparo legal que autorize o pagamento reclamado. 
Com relação ao 13º salário proporcional, o pedido está prejudicado, pois essa rubrica foi paga na correta proporção de 2/21 (dois 
doze avos) na folha de março/2021. 
Publique-se. 
 

ALEXANDRE TEIXEIRA DE SOUZA 
Juiz Auxiliar da Presidência 

 
 

 

NAI - Núcleo de Auditoria Interna  

  
id: 4418033 
  
 
Processo SEI 2021-06111305 
DECISÃO: ACOLHO em sua integralidade o parecer elaborado pelo Exmo. Juiz Auxiliar da Presidência, Doutor Rafael Estrela 
Nóbrega, exposto no indexador 3675327, adotando-o como razões de decidir para ACOLHER as justificativas apresentadas e 
APROVAR as mudanças sugeridas no Plano Anual de Auditoria do Núcleo de Auditoria Interna referente ao exercício de 2022. 
 
Rio de Janeiro, na data da assinatura digital. 
Desembargador Henrique Carlos de Andrade Figueira. 
Presidente do Tribunal de Justiça 
 
 
 
 
 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES:23707
Certificado em 05/04/2022 19:46:44

Local: TJERJ
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PAA 2022 – Alteração das ações nº 16 e 17. 
 ANEXO I 

PLANO ANUAL DE AUDITORIA DO NÚCLEO DE AUDITORIA INTERNA DO TJERJ - 2022 
Nº Classificação /  

Setor do NAI / 
Área Auditada 

Ações /  
Conhecimentos 

necessários 

Vinculação 
legal/ 
 Tema 

Estratégico 

Risco e Relevância Objetivo a ser 
alcançado 

Cronograma 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

16 

Classificação: 
Levantamento 

 
Setor do NAI: 

 
DIAOP/SEAOP 

Áreas Auditadas: 
 

DGTEC, DGLOG, 
DGPCF, EMERJ e 

DGSEI  
 

Ações:  
Levantamento para 

conhecer os controles 
referentes às 

localizações físicas no 
PJERJ  

 
Conhecimentos 

necessários: 
Pelo menos um membro 

da equipe com 
conhecimento em 

técnicas de auditoria; 
Pelo menos um membro 

da equipe com 
conhecimento em 

Tecnologia da 
Informação e 
Comunicação  

Vinculação legal: 
Artigos 73 a 75, da 

Res. TJ/OE 
03/2021 

 
 
 

Objetivo 
Estratégico 

 
Aprimoramento 

logístico do PJERJ 

Risco:  
Inconsistências no 

controle de 
localizações físicas  

  
 

Relevância 
Aprimoramento do 
controle de 
informações 
corporativas do PJERJ  

 
Elemento de 

controle: 
 

Atividades de 
controle;  

Informação e 
comunicação 

Objetivo a ser 
alcançado  
Conhecer os 

controles 
existentes 

referentes às 
localizações físicas 

no PJERJ,  
identificando 

possíveis 
oportunidades de 

melhoria 

Planejamento: 
 

01/04 a 
29/04/2022 

 
Execução: 

 
02/05 a 

03/06/2022 
 

Relatório:  
 

06/06 a 
30/06/2022 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

17 

Classificação: 
Auditoria coordenada 
pelo CNJ 
Setor do NAI: 
DIAOP/SEAOP 
 
 
 
Áreas Auditadas: 
ASPJE e DGTEC 

 

Ações:  
Auditoria de 

conformidade da 
Plataforma Digital do 

Poder Judiciário 
  
 
 

Conhecimentos 
necessários: 

Pelo menos um membro 
da equipe com 

conhecimento em 
técnicas de auditoria;  

Pelo menos um membro 
da equipe com 

conhecimento em 
Tecnologia da 
Informação e 
Comunicação  

Vinculação legal: 
Artigos. 73 a 75, 
da Res. TJ/OE 

03/2021 
 
 

Objetivo 
Estratégico: 

Aprimoramento da 
gestão da 

infraestrutura e 
dos equipamentos 

de TI; 
Aprimoramento 
dos sistemas 

institucionais e 
geração de 
inovações 

tecnológicas; 
Ampliação do 

acesso à 
tecnologia; 

Aprimoramento da 
governança de 

TIC; Promoção da 
proteção de dados 

organizacionais  

Risco: 
Conforme programa 
de auditoria a ser 
enviado pelo CNJ 
  
 
Relevância: 
Conforme programa 
de auditoria a ser 
enviado pelo CNJ 
  
 
 
Elementos de 
controle: 
  
Informação e 
Comunicação 
Atividades de 
controle. 

 

Objetivo a ser 
alcançado 

Avaliar 
conformidade dos 

conselhos e 
tribunais com a 

Resolução CNJ nº 
335/2020, 
Portarias 

252/2020, 
253/2020 e 
131/2021 e  
legislações 
correlatas. 

Planejamento: 
 

01/07 a 
26/08/2022 

 
Execução: 

 
29/08 a 

31/10/2022 
 

Relatório: 
 

01/11 a 
09/12/2022 

 
 

 

Departamento de Precatórios Judiciais  

  
id: 4415551 
  
  
 

GABPRES - DEPARTAMENTO DE PRECATORIOS JUDICIAIS 
 -----------------------------------------  

Despachos 
 -----------------------------------------  

 
 

 Expediente do dia: 04/04/2022 
 

P.A. No 00003092/2022     Certifique se a parte beneficiária foi regularmente intimada e se houve manifestação acerca da 
decisão de fls. 31. 
 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES:23707
Certificado em 05/04/2022 19:46:44

Local: TJERJ
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1. INTRODUÇÃO 

 

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), com a edição da Resolução nº 309/2020, aprova 
as Diretrizes Técnicas das Atividades de Auditoria Interna Governamental do Poder 
Judiciário e, com isso, prevê a necessidade dos Tribunais elaborarem o Plano Anual de 
Capacitação de Auditoria (PAC-Aud) para desenvolver as competências técnicas e 
gerenciais essenciais à formação de auditor (artigo 69 e ss). 

É oportuno esclarecer que no âmbito deste Tribunal de Justiça o Ato Normativo nº 01 
/20211 e o Ato Normativo nº 16/20212, em observância a referida resolução, preveem a 
necessidade de atividades de capacitação e treinamento para o desenvolvimento 
profissional dos servidores lotados no Núcleo de Auditoria Interna (NAI), visando a 
realização de auditorias que serão realizadas no exercício de 2022, bem como 
oportunidade de melhoria contínua da unidade. 

Com efeito, o PAC-Aud constitui um importante instrumento para orientar a Política de 
Gestão de Pessoas, ao se utilizar da disseminação e atualização de conhecimentos e 
técnicas na consecução de seus projetos com qualidade, objetividade e eficiência.  

Igualmente, norteia as ações de capacitação para as auditorias previstas no Plano Anual 
de Auditoria (PAA), além de contribuir para o alcance da missão3 atribuída ao NAI e dos 
objetivos e metas do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJERJ).  

De tal sorte, o PAC-Aud 2022 visa atender às recomendações e comandos dispostos nas 
normas citadas, assim como às auditorias a serem desenvolvidas no exercício 2022, 
correlacionando os conhecimentos e habilidades necessárias para desenvolvê-las. 

  

                                           
1 Institui o Código de Ética do Núcleo de Auditoria Interna do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro. 
2 Instituiu o Estatuto de Auditoria Interna Governamental do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro. 
3 Assessorar o Presidente do Tribunal de Justiça na avaliação da gestão contábil, orçamentária, financeira, 
patrimonial e operacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro – PJERJ,  



 

2. METODOLOGIA ADOTADA PARA A ELABORAÇÃO DO PAC-AUD 2022 

 

O Plano de Capacitação PAC-Aud foi elaborado com base nas necessidades identificadas 
pelos servidores para a realização de suas atividades, priorizando as previstas no PAA-
2022 e considerando as lacunas de conhecimento identificadas nas auditorias. 

A partir de tal levantamento, encaminhou-se proposta de ações ao Departamento de 
Desenvolvimento de Pessoas da Diretoria Geral de Gestão de Pessoas (DEDEP-DGPES), 
deste Tribunal de Justiça, com base em Matriz de Competências Técnicas Específicas 
deste NAI (Anexo), para implementação de cursos/treinamentos desenvolvidos pela 
Escola de Administração Judiciária (ESAJ), primando pela relação custo-benefício.  

Em complementação, foram pesquisados cursos com conteúdo programático 

compatível com as atividades desenvolvidas neste Núcleo, gratuitos e na modalidade 

virtual, visando a flexibilidade de horário das equipes.  

A formulação do Plano também levou em consideração: i. a previsão mínima de 40 
(quarenta) horas de capacitação para cada servidor lotado no NAI, conforme previsto 
no artigo 72 da Resolução CNJ nº 309/2020; ii. a preferência por instituições de 
reconhecimento internacional, escolas de governo ou instituições especializadas em 
áreas de interesse da auditoria para promover as ações de capacitação e iii. a inserção 
no PAC-Aud de capacitações para os novos membros com foco em conteúdos básicos 
de auditoria. 

 

3. COMPETÊNCIAS A SEREM IMPLEMENTADAS PELA ESAJ 

 

A partir das competências identificadas, foram priorizadas as ações de capacitação 
apresentadas na tabela a seguir.  

Convém destacar que todas as capacitações serão, prioritariamente, realizadas de forma 
on-line. 

 



 

 

 

 

 



 

4. AÇÕES DE CAPACITAÇÃO COMPLEMENTAR 

 

Além das ações de capacitação propostas para implementação por unidade deste 
Tribunal de Justiça ao longo de 2022, foram correlacionados os seguintes 
cursos/treinamentos: 

 

Curso Carga Horária Órgão 

Compliance na Administração Pública  45 h ECG/RJ 

Metodologia de Análise e Solução de Problemas - CNJ 10 h ECG/RJ 

Auditoria Baseada em Riscos – Etapa I 25 h TCU 

Auditoria Baseada em Riscos – Etapa II 25 h  TCU 

 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ressalta-se, por fim que este plano não exauri todas as demandas por ações de 
capacitação deste NAI. Assim, eventuais necessidades não contempladas no presente 
documento, que se mostrem indispensáveis para os trabalhos desenvolvidos, poderão 
ser submetidas à apreciação da autoridade administrativa para deliberação. 

  



 

6. ANEXO – MATRIZ DE COMPETÊNCIAS 

 

 


